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O IVA é um imposto importante designadamente devido:
 - ao seu actual grande peso nas receitas do Estado, e, consequentemente, na cobertura das despesas públicas; 

- à sua relevância na economia, designadamente no tocante às actividades de produção, distribuição e no consumo; 

- aos reflexos nos mercados, no desenrolar da economia nacional, na economia paralela e efeitos desta na concorrência (leal e desleal). 

Muitos criticam os acréscimos que têm ocorrido na taxa comum do IVA, mas tal foi actuação necessária com efeitos imediatos superiores a outras opções possíveis. O défice orçamental tem sido grande (estrutural), acima dos limites definidos pela União Europeia. O preferível seria reduzir as despesas públicas mas tem sido difícil. Aliás, o melhor seria produzir eficientemente mais, mas por aí as dificuldades também não se têm superado. 

Retornando à temática do IVA dir-se-á que a tributação na base de uma taxa única é solução que está tendo muitos adeptos e até para demais impostos, quer

sobre rendimentos quer sobre patrimónios. Diz-se que assim se simplificaria a tributação actual, com mais eficiência e menor despesa fiscal. Não partilhamos inteiramente destas visões que, por vezes, se mostram interesseiras ou egoísticas. 

Uma tributação a taxa única no IVA seria mudança significativa, estrutural, donde causadora de problemas (efeitos da mudança). Conduziria à supressão das actuais tributações em IVA à taxa reduzida e à taxa intermédia. Provocaria reacções de entidades e sectores afectados que vincariam e bem as inconveniências e a injustiça tributária daí decorrentes. Uma fiscalidade a taxa única pode trazer mais simplicidade e menos ónus e incomodidades fiscais, mas seria caminhar em mais tributação da despesa. A taxa única conduz – notoriamente - a mais injustiça fiscal. Mais tributação da despesa contribui para tornar o sistema fiscal regressivo. 

Os países da União Europeia, de modo geral, continuam a optar pela diversidade de taxas de tributação em IVA. E sujeitam ainda certos bens ao chamado “imposto sobre consumos específicos”. Dos antigos quinze membros da União Europeia só a Dinamarca tributa em iva a uma só taxa, vindo agora a juntarse- lhe a Eslováquia. 

Sabe-se do aparecimento de novos ventos na reformulação dos sistemas tributários e aparecem fiscalistas a assinalar que a busca (directa) da justiça é lirismo, que o melhor é dotar o sistema fiscal de mais eficácia e eficiência. Ora, a justiça impunha se procurasse tributar os que não pagam o justo e devido, pois isso conduz a sobrecarregar os contribuintes mais cumpridores. 

É certo que o maior problema nacional actual estará na despesa pública e no excessivo consumo nacional, em comparação com o pouco que se produz. Alcançar mais competitividade e maiores produções é necessário. Diga-se, contudo e a esse propósito, que o IVA é imposto que não afecta actividades de exportação, pois apenas incide sobre o consumo nacional. Assim, a frequente citação de que com a elevada tributação de IVA em Portugal se aumentam as vendas dos bens e serviços provenientes de Espanha não é exacta. Há que sublinhar que tudo o que se vende em Portugal, incluindo o que vem de Espanha, está sujeito a iguais taxas, às taxas de IVA de Portugal. Nestes termos, são infundadas as queixas de empresários e de responsáveis de associações empresariais portuguesas quando invocam a concorrência de Espanha por mor do IVA. Se aparecem artigos de Espanha à venda em Portugal mais barato do que os artigos portugueses tal será devido a questões de mercado, custos, preços, ou então são transacções clandestinas, em fuga aos impostos. Isso é o que mais importaria impedir ou combater. É certo que com o IVA mais baixo em Espanha há consumidores de Portugal a deslocarem-se lá para aquisição de bens e serviços. Convenhamos, todavia, que esta opção só se porá para certos consumidores portugueses. Muitos vivem longe de Espanha e, a deslocarem-se, será ocasionalmente. Haverá também quem adquira mercadorias em Espanha com intuitos comerciais, mas em termos de IVA não terá vantagens salvo se funcionar de modo ilegal e irregular. Isso é que terá de combater-se. O que se aponta, todavia, não pode escamotear que para os comerciantes portugueses das zonas fronteiriças o descrito é demasiado sério. Imporia conversações dos governos de ambos os países, tentando-se um menor desenvolvimento nas taxas do IVA em ambos os países. 

Outros aspectos mereceriam alusão, mas o texto atingiu já a extensão que nos foi ditada.
